
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.049 - RS (2016/0181654-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : WALTER BELTRAME E CIA LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI E OUTRO(S) - RS038529 
   LILIAN ANA MARTINS DOS SANTOS  - RS079757 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com 

fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão 
proferido pelo TRF da 4ª Região assim ementado (e-STJ, fl. 143):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIARIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. RECEITA BRUTA. 
MEDIDA PROVISÓRIA 540, CONVERTIDA NA LEI N. 12.546/2011. 
CONSTITUCIONALIDADE.  PECULIARIDADE DO CASO. EFEITO 
INVERSO. LACUNA SUPRIMIDA POR  
REDUÇÃO TELEOLÓGICA.
1. A Medida Provisória n° 540, posteriormente convertida na Lei n°  
12.546/2011, visou, dentre outras medidas, desonerar a folha de pagamento  
de empresas atuantes nos mais diversos setores da economia, dentre eles, o  
comércio varejista de materiais de construção (CNAE 47440/99), visando à  
formalização das relações de trabalho e ao fomento das atividades de tais  
setores.
2. A Constituição, no § 13 do art. 195, autoriza a possibilidade da 
substituição  das contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de 
salários e os  rendimentos do trabalho por aquelas incidentes sobre a receita 
ou sobre o  faturamento. A Lei n. 12.546/2011 tem respaldo na Constituição.  
3. A contribuição prevista na Lei n. 12.546/2011 incide sobre a receita bruta,  
uma das fontes da Seguridade Social, a teor do art. 195, I, 'b', da 
Constituição.  Logo, não há necessidade de Lei Complementar.  
4. O § 13 do art. 195 da Constituição determina a aplicação do disposto no §  
12 do mesmo dispositivo na hipótese de substituição da contribuição 
incidente  sobre a folha para aquelas incidentes sobre as outras fontes de 
custeio da  seguridade social. Isso não significa que a lei que determina a 
substituição  tenha que obrigatoriamente estabelecer a não-cumulatividade na 
nova  sistemática.
5. Caso em que o regime instituído pela Lei n. 12.546/2011, adequado e  
legítimo para harmonizar interesses juridicamente relevantes das empresas e 
dos trabalhadores, revelou-se extremamente nocivo quanto aplicado  
concretamente com relação à empresa autora. 
6. O sentido dos arts. 7º e 8º da Lei n. 12.546/2011 está em melhorar a  
competitividade da indústria e a geração de emprego e renda, mediante a   
desoneração da folha de salários. Se os dispositivos não prevêem situações  
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em que sua aplicação produz o efeito inverso, contrário aos seus objetivos,  
surge a lacuna, que deve ser integrada pelo julgador, no caso concreto.  
7. Reconhecido o direito da empresa autora continuar recolhendo  
integralmente as contribuições na forma do art. 22 da Lei n. 8.212/91. 

Os embargos de declaração opostos contra a aludida decisão foram 
rejeitados.

A recorrente alega a existência de contrariedade ao art. 535, II,do 
CPC/1973, por entender que o acórdão foi omisso quanto à imposição legal de 
sujeição da empresa recorrida ao recolhimento da contribuição previdenciária 
substitutiva da Lei n. 12.546/2011, bem  como à violação do art. 97 da 
Constituição e da súmula vinculante n. 10 do  STF.

Salienta, ainda, ofensa aos arts. 7º e 8º, da Lei n. 12.546/2011, sob o 
argumento de que a contribuição previdenciária deve incidir sobre a receita 
bruta.

Foram apresentadas contrarrazões.
Admitido o recurso especial na origem, os autos vieram-me conclusos.
É o relatório.
Registro, desde logo, que não merece prosperar a tese de violação do art. 

535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada. 

É o que se depreende da leitura dos seguintes trechos do voto condutor do 
aresto impugnado (e-STJ, fl. 140):

Ocorre que o regime instituído pela Lei n° 12.546/2011, adequado e legítimo 
para harmonizar interesses juridicamente relevantes das empresas e dos  
trabalhadores, revelou-se extremamente nocivo quanto aplicado  
concretamente com relação à autora. 
Conforme demonstrou a impetrante através do cálculo acostado ao evento  
01, restou evidente que o recolhimento da contribuição nos moldes da Lei n°  
12.546/2011 acarretou um aumento considerável da carga tributária. 
Assim, na prática, a impetrante está sendo prejudicada com a aplicação da 
contribuição substitutiva, que onera o contribuinte, aumentando despesas e  
inviabilizando novas contratações e investimentos. 
Não é razoável que a utilização de uma medida, instituída para garantir  
menor onerosidade tributária, quando aplicada, produza efeito completamente  
inverso. 

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou contradição 
do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 
defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por 
ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível de 
exame mediante a oposição de embargos de declaração.

No aspecto:
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. 
ART. 48, "CAPUT", E § 3o DA LEI 8.213/91. ATIVIDADE RURAL E 
URBANA COMPROVADAS. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. CONCOMITANTE 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA OU RURAL COM O 
IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. INEXIGIBILIDADE. 
REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1022 do atual Código de Processo Civil, 
haja vista que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou 
a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Com efeito, 
o acórdão recorrido foi claro ao decidir que é factível a aposentadoria por 
idade híbrida, possibilitando a contagem cumulativa do tempo de labor 
urbano e rural, para fins de aposentadoria por idade.
2. Extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do Tribunal de 
origem está em consonância com a orientação do STJ de que o tempo de 
serviço rural anterior ao advento da Lei 8.213/91 pode ser computado para 
fins da carência necessária à obtenção da aposentadoria híbrida por idade, 
ainda que não tenha sido efetivado o recolhimento das contribuições.
3. Outrossim, depreende-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso 
Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do 
contexto fático-probatório, mormente para avaliar se foram preenchidos os 
requisitos para a concessão da aposentadoria por idade híbrida, o que não se 
admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido, com relação à preliminar de 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.789.828/MS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 23/4/2019)

Quanto ao mais, o recurso não merece trânsito nesta Corte, pois o 
Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, assim o fez com suporte em 
dispositivos e princípios constitucionais. É o que se depreende da leitura dos 
seguintes trechos do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 139/140):

Da necessidade de Lei Complementar. A Constituição só exige Lei  
Complementar para a instituição de novas fontes de custeio da Seguridade  
Social instituídas com base no exercício da competência residual, nos termos  
do art. 195, § 4º, o que não é o caso dos autos. 
A contribuição combatida incide sobre a receita bruta, uma das fontes da 
Seguridade Social, a teor do art. 195, I, 'b', da Constituição. Logo, não há  
necessidade de Lei Complementar.
Não bastasse isso, a cumulação está autorizada quando fundada na  
substituição de que trata o citado § 13 do art. 195. 
Da não-cumulatividade. O § 13 do art. 195 da Constituição determina a  
aplicação do disposto no § 12 do mesmo dispositivo na hipótese de  
substituição da contribuição incidente sobre a folha para aquelas incidentes  
sobre as outras fontes de custeio da seguridade social. Isso não significa que a  
lei que determina a substituição tenha que obrigatoriamente estabelecer a 
não-cumulatividade na nova sistemática. Nem mesmo o § 12 assim 
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determina,  conforme pacífica jurisprudência deste Tribunal. Com efeito, de 
acordo com os  precedentes, 'a expressão 'não-cumulativas' constitui uma 
diretriz destituída  de conteúdo normativo, ou seja, não é um princípio nem 
uma regra'. 
Violação dos princípios da capacidade contributiva, da proporcionalidade e  
da razoabilidade. Como visto linhas acima, ao justificarem a adoção da  
substituição da remuneração paga aos segurados empregados, avulsos e  
contribuintes individuais contratados, pela receita bruta, como base de cálculo  
da contribuição previdenciária devida pelas empresas que atuam nos setores  
contemplados, os Ministros da Fazenda, da Ciência e Tecnologia e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior enfatizaram os seguintes  
aspectos: 
a) uma das principais dificuldades para as empresas domésticas acessarem  o 
mercado internacional está na carga tributária que eleva o custo de produção  
no mercado doméstico penalizando o emprego e a produção; 
b) a redução dos custos tributários na produção é um dos principais  
mecanismos para garantir a competitividade da indústria doméstica e a  
geração de emprego e renda; 
c) nos últimos anos, em virtude da busca pela redução do custo da mão de  
obra, as empresas passaram a substituir os seus funcionários empregados  
pela prestação de serviços realizada por empresas subcontratadas ou  
terceirizadas. Não raro, as empresas subcontratadas são compostas por uma  
única pessoa, evidenciando que se trata apenas de uma máscara para afastar  
a relação de trabalho;
d) em virtude dessa nova relação contratual, os trabalhadores ficam sem os  
direitos sociais do trabalho (férias, 13° salário, seguro desemprego, hora 
extra,  etc.), pois se trata de uma relação jurídica entre iguais 
(empresa-empresa) e  não entre trabalhador e empresa. Essa prática deixa os 
trabalhadores sem  qualquer proteção social e permite que as empresas 
reduzam os gastos com  encargos sociais.
Em síntese, a adoção da medida visava melhorar a competitividade da 
indústria doméstica e a geração de emprego e renda, objetivos 
finalisticamente  interligados. 
Em termos ideais, a substituição da base de cálculo foi implementada para  
atingir empresas que tinham dificuldades estruturais como resultado de  
eventos passados, ligados a conjuntura descrita na exposição de motivos. A  
adoção da medida teria impacto favorável para as empresas, considerados a  
diminuição da carga tributária e o possível aumento das contratações de  
empregados.

Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em princípios ou 
dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.

Confira-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARTS. 128, 165, 458, II, E 460 DO CPC. 
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INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO 
- FAP. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB O 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO STJ.
1. O Tribunal de origem, de modo claro e fundamentado, manifestou-se 
sobre todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia. Cuidou, 
inclusive, de refutar a existência das alegadas omissões, conforme se extrai 
do acórdão que apreciou os embargos de declaração. Inexiste, portanto, 
violação dos arts. 128, 165, 458, II, e 460 do Código de Processo Civil.
2. A discussão relacionada à legalidade da cobrança da contribuição 
previdenciária destinada ao custeio do Seguro de Acidente de Trabalho - 
SAT, nos termos do art. 10 da Lei 10.666/03, permitindo a redução ou 
majoração da alíquota, com base na aplicação do FAP, foi resolvida pelo 
Tribunal de origem com base em fundamentos eminentemente 
constitucionais, escapando sua revisão à competência desta Corte, em sede de 
recurso especial. Precedentes: AgRg no REsp 1334337/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/5/2014 e AgRg no 
REsp 1290477/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
10/9/2013.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.484.761/BA, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 4/12/2014, DJe 18/12/2014)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III e IV, do CPC/2015, c/c o art. 
255, § 4º, I e II, do RISTJ e a Súmula 568/STJ, conheço em parte do recurso 
especial e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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